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Processos apensos C-274/16, C-447/16 e C-448/16

flightright GmbH
contra
Air Nostrum, Lineas Aéreas del Mediterraneo SA,

Roland Becker
contra
Hainan Airlines Co. Ltd
e

Mohamed Barkan e o.
contra
Air Nostrum, Lineas Aéreas del Mediterraneo SA

(pedidos de decisdo prejudicial apresentados pelo Amtsgericht Diisseldorf e pelo Bundesgerichtshof)

«Reenvio prejudicial — Espaco de liberdade, de seguranca e de justica — Competéncia judicidria em
matéria civil e comercial — Regulamento (CE) n.° 44/2001 — Artigo 5.°, ponto 1 — Regulamento (UE)
n.” 1215/2012 — Artigo 7.°, ponto 1 — Conceito de “matéria contratual” — Contrato de prestacdo de

servicos — Voo com correspondéncia prestado por diferentes transportadoras aéreas — Conceito de

“lugar de cumprimento” — Regulamento (CE) n.” 261/2004 — Direito dos passageiros aéreos a
indemnizacdo por recusa de embarque e por atraso consideravel de um voo — Acédo de indemnizacdo
intentada contra a transportadora aérea operadora nao domiciliada no territério de um
Estado-Membro ou com a qual os passageiros ndo tém nenhum vinculo contratual»

Sumadrio — Acérddo do Tribunal de Justica (Terceira Seccao) de 7 de margo de 2018

1.  Cooperagdo judicidria em matéria civii — Competéncia judicidria e execugdo de decisoes em
matéria civil e comercial — Regulamento n.” 44/2001 — Competéncias especiais — Artigo 5.’,
n.’ 1, alinea b), segundo travessio — Inaplicabilidade ao demandado domiciliado num Estado
terceiro

[Regulamento n.° 44/2001 do Conselho, artigo 5., n.’ 1, alinea b), segundo travessdo]

2. Cooperagdo judicidria em matéria civii — Competéncia judicidria e execu¢do de decisoes em
matéria civil e comercial — Regulamento n.’ 44/2001 — Competéncias especiais —
Competéncia em matéria contratual — Conceito — Agdo de indemnizagdo intentada por

passageiros aéreos por atraso significativo num voo com correspondéncia contra uma
transportadora aérea operadora que ndo é o cocontratante dos passageiros em causa — Inclusdo

[Regulamento n.° 44/2001 do Conselho, artigo 5.°, n.° 1, alinea a); Regulamento n.° 261/2004 do
Parlamento Europeu e do Conselho]

PT

ECLLEU:C:2018:160 1




SUMARIO — PROCESSOS APENSOs C-274/16, C-447/16 £ C-448/16
FLIGHTRIGHT E O.

3. Cooperagdo judicidria em matéria civii — Competéncia judicidria e execu¢do de decisoes em
matéria civil e comercial — Regulamento n.° 44/2001 — Regulamento n.° 1215/2012 —
Competéncias especiais — Competéncia em matéria contratual — Ag¢do de indemnizacdo

intentada por passageiros aéreos por atraso significativo num voo com correspondéncia —
Agdo baseada num incidente que se verificou no primeiro voo, efetuado pela transportadora aérea
que ndo é o cocontratante dos passageiros em causa — Lugar de cumprimento da obrigacdo
contratual que constitui a base do pedido — Lugar de chegada do segundo voo

[Regulamento n.° 44/2001 do Conselho, artigo 5.°, n.° 1, alinea b), segundo travessio; Regulamento
n.° 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho; Regulamento n.’ 1215/2012 do Parlamento
Europeu e do Conselho, artigo 7., n.’ 1, alinea b), segundo travessio]

1. O artigo 5.°, ponto 1, alinea b), segundo travessdo, do Regulamento n.° 44/2001 do Conselho, de
22 de dezembro de 2000, relativo a competéncia judicidria, ao reconhecimento e a execucdo de
decisdes em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que ndo se aplica a um
demandado domiciliado num Estado terceiro, como o demandado no processo principal.

(cf. n.° 55, disp. 1)

2. O artigo 5.°, ponto 1, alinea a), do Regulamento n.° 44/2001 deve ser interpretado no sentido de que
o conceito de «matéria contratual», na acecdo dessa disposicdo, abrange a acdo de indemnizagdo dos
passageiros aéreos pelo atraso considerdvel de um voo com correspondéncia, intentada com
fundamento no Regulamento (CE) n.° 261/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de
11 de fevereiro de 2004, que estabelece regras comuns para a indemnizacdo e a assisténcia aos
passageiros dos transportes aéreos em caso de recusa de embarque e de cancelamento ou atraso
consideravel dos voos e que revoga o Regulamento (CEE) n.° 295/91, contra uma transportadora aérea
operadora que ndo é o cocontratante do passageiro em causa.

(cf. n.° 65, disp. 2)

3. O artigo 5.°, ponto 1, alinea b), segundo travessdo, do Regulamento n.” 44/2001 e o artigo 7.°,
ponto 1, alinea b), segundo travessdo, do Regulamento n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 12 de dezembro de 2012, relativo a competéncia judicidria, ao reconhecimento e a
execucdo de decisdes em matéria civil e comercial, devem ser interpretados no sentido de que, no
caso de um voo com correspondéncia, constitui o «lugar de cumprimento» desse voo, na acecao dessas
disposicoes, o lugar de chegada do segundo voo, quando o transporte nos dois voos é efetuado por
duas transportadoras aéreas diferentes e a acdo de indemnizacdo pelo atraso considerdvel desse voo
com correspondéncia, ao abrigo do Regulamento n.” 261/2004, se baseia num incidente que se
verificou no primeiro dos referidos voos, efetuado pela transportadora aérea que ndo é o
cocontratante dos passageiros em causa.

(cf. n.° 78, disp. 3)
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